
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3345454 - RS (2026/0320047-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : THAISE DA SILVA DE AVILA 
ADVOGADO : GUILHERME ESPÍNDOLA KUHN - RS109755

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ÓBICE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULAS 182/STJ E 83/STJ. RECURSO
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, com aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) saber se houve impugnação específica e
suficiente dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial; (ii)
saber se foram atendidos os requisitos para superar a aplicação da Súmula nº
83/STJ por distinguishing ou por overruling com precedentes contemporâneos
ou supervenientes; e (iii) saber se é cabível a concessão de habeas corpus de
ofício na via do agravo regimental.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A decisão de  inadmissão do recurso  especial  possui  dispositivo  único  e
exige  impugnação  específica  e  integral  de  seus  fundamentos,  sob  pena  de
aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ.
4. A interposição do recurso especial pela alínea a não afasta a Súmula 83 do
Superior Tribunal de Justiça, aplicável quando o acórdão recorrido se alinha à
orientação  consolidada  da  Corte.  Diante  da  ausência  de  argumentos
específicos ou precedentes contemporâneos aptos a demonstrar a superação do
entendimento ou a distinção fática, o óbice de conformidade jurisprudencial
deve ser mantido.
5. Reconhecida a deficiência de impugnação específica, resta inviável abrir o
mérito  para  examinar  alegações  correlatas  de  negativa  de  prestação
jurisdicional e de inépcia da denúncia.
6.  Não  é  cabível  a  concessão  de habeas  corpus  de  ofício,  porque  não  se
verifica ilegalidade flagrante e a matéria demandaria cognição incompatível
com a via estreita do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e
os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram
com o Sr. Ministro Relator.

                    Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THAISE DA SILVA DE ÁVILA

 contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, sob a conclusão de que

o recorrente  deixou de  impugnar  especificamente  a  Súmula  n.  83/STJ,  incidindo,  por

analogia, a Súmula n. 182/STJ (fls. 260-262).

O  agravante  afirma  ter  impugnado  especificamente  a  Súmula  n.  83/STJ,

sustentando a inépcia da denúncia por tortura, a superação do in dubio pro societate na

pronúncia  sem  provas  judiciais  e  a  negativa  de  prestação  jurisdicional  pela  omissão

quanto ao art. 155 do CPP. 

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental  ou  a  submissão  do  recurso  ao

Colegiado (fls. 269-286).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto. 

Consta  dos  autos  que a  agravante  foi  pronunciada pela  suposta  prática  dos

crimes  de  homicídio  qualificado  e  tortura,  ambos  em  contexto  de  julgamento  pelo

Tribunal do Júri. O acórdão manteve a decisão de pronúncia, assentando a existência de

prova  da  materialidade  e  indícios  suficientes  de  autoria,  com  menção  a  versões

conflitantes a serem apreciadas pelo Conselho de Sentença.

O cerne da controvérsia reside na necessidade de impugnação específica de

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, cuja unidade

 decisória reclama ataque integral. 

O  julgado  consignou  que  o  juízo  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial

fundou-se  na  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ e  que  o  agravo  não  refutou,  de  modo

pontual e suficiente, esse fundamento, razão pela qual incidiu a Súmula n. 182/STJ.

O agravante, contudo, afirma ter organizado tópicos por capítulo, distinguindo

paradigmas e trazendo julgado recente sobre o standard da pronúncia.

Ocorre  que  esse  anúncio  não  se  converteu,  na  prática,  em  demonstração

pontual da inadequação dos precedentes específicos utilizados na decisão de inadmissão,

nem  em  comprovação  de  mudança  consistente  da  jurisprudência,  razão  pela  qual  o

argumento  não  infirma a  conclusão  quanto  ao  déficit  dialético  do  agravo  em recurso

especial.

Nesse quadro, permanece hígida a orientação desta Corte quanto à necessidade

de impugnação integral dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, por se tratar de

dispositivo único e não fracionável.
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Ausente a impugnação específica a um dos fundamentos autônomos da decisão

que  inadmitiu  o  recurso  especial,  resta  inviabilizado  o  conhecimento  do  agravo,  nos

termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável ao caso por analogia. Confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE DELITIVA.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MENORIDADE RELATIVA.
FATOS QUE CONTINUARAM OCORRENDO APÓS O APENADO ATINGIR
21  ANOS  DE  IDADE.  DESCONSTITUIÇÃO  DO  ENTENDIMENTO
FIRMADO  PELAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  WRIT  INDEFERIDO
LIMINARMENTE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado especificamente
os fundamentos da decisão agravada, deve ser aplicado, por analogia, o teor
da  Súmula  n.  182  deste  Tribunal  Superior,  segundo  a  qual  "é  inviável  o
Agravo  do  art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada".
2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 211.544/SP, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2025,
DJEN de 26/8/2025)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA.  ART. 2º, INCISO II,
DA LEI N. 8.137/1990. FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS. DOLO DE
APROPRIAÇÃO  NÃO  COMPROVADO.  ABSOLVIÇÃO.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO.
(...)
3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados na
decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
(...)
7. Agravo em recurso especial não conhecido. Concedida, de ofício, a ordem
de habeas corpus, para absolver o recorrente da imputação atinente ao delito
do art. 2º, inciso II, da Lei n. 8.137/1990.
(AREsp  n.  2.548.204/RN,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 22/8/2025)

No  que  tange  à  insurgência  contra  a  aplicação  da  Súmula  n.  83/STJ,

os requisitos legais e regimentais para a demonstração da divergência jurisprudencial não

foram atendidos, pois o agravo regimental falhou em corrigir as deficiências apontadas na

origem. 
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É  pacífico  o  entendimento  desta  Corte  de  que  incumbe  à  parte  recorrente

demonstrar, de forma clara e específica, que o entendimento adotado pelo Tribunal de

origem diverge da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça. Para tanto,

exige-se a apresentação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos citados na

decisão agravada, circunstância que, no caso dos autos, não se verificou. De igual teor: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. PRINCÍPIO DA
DIALÉTICA RECURSAL.  INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83  E  7  DO STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Diogo Freitas Gomes e Ariane Euzebio
Ventura Gomes contra decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado
no art. 105, inciso III, da Constituição Federal. A decisão agravada aplicou
os óbices das Súmulas 83 e 7 do STJ, considerando não impugnados, de forma
específica,  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida.  II.  QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  determinar  se  a  parte  agravante
impugnou, de maneira específica e fundamentada, todos os fundamentos da
decisão agravada, conforme exige o art. 932, inciso III, do CPC e o art. 253,
parágrafo único, inciso I, do RISTJ; (ii) verificar se a incidência das Súmulas
83  e  7  do  STJ  foi  refutada  de  forma adequada pela  parte  agravante.  III.
RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  agravo  regimental  é  conhecido,  pois  preenche  os  requisitos  de
admissibilidade.
4. A jurisprudência consolidada do STJ determina que a impugnação deve ser
específica  e  pormenorizada  quanto  a  todos  os  fundamentos  da  decisão
recorrida,  sob  pena  de  incidência  da  Súmula  182/STJ,  o  que  não  foi
observado pela parte agravante.
5. A parte agravante não apresentou precedentes recentes e contrários para
afastar a aplicação da Súmula 83/STJ, sendo insuficiente a simples alegação
de inaplicabilidade dos óbices sumulares.
6. Para afastar a aplicação da Súmula 7/STJ, é necessário demonstrar que a
análise  do  recurso  não  demanda  reexame  de  provas,  o  que  não  foi
demonstrado pela parte agravante, que se limitou a alegações genéricas.
7. A jurisprudência reiterada deste Tribunal estabelece que, para afastar a
incidência da Súmula  83/STJ,  devem ser  apresentados julgados atuais  que
demonstrem divergência com a decisão recorrida, o que não ocorreu no caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 2.523.041/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 30/10/2024)

Cumpre ainda consignar que, à luz da jurisprudência consolidada pelas duas

Turmas integrantes da Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, a incidência da

Súmula n.  83/STJ não se limita aos recursos especiais interpostos com fundamento na

alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
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Com efeito, tal súmula também se aplica aos recursos fundados na alínea a,

uma vez que o termo divergência, ali empregado, refere-se à existência de interpretação

consolidada  desta  Corte  sobre  norma  infraconstitucional,  cuja  uniformização  é

competência precípua do STJ. No mesmo diapasão:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  COM  FUNDAMENTO  NO
ART. 1.030, INCISO I, ALÍNEA B, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIA
RECURSAL  INADEQUADA.  INADMISSÃO  DO  APELO  NOBRE  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  MINUTA  DE  AGRAVO  QUE  NÃO  INFIRMA
ESPECIFICAMENTE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULAS N. 7/STJ E
83/STJ.  RAZÕES  RECURSAIS.  IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2.  Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  não  foram  rebatidos,
especificamente, todos os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso
especial na origem. Incidência da Súmula n. 182/STJ.
(...)
4. Não foi demonstrado o desacerto da decisão agravada, indicando eventual
superação do entendimento do STJ,  no qual  a Corte local  se orientou ou,
ainda, eventual distinção com o caso dos autos.
5. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também é aplicável aos recursos
interpostos com fulcro nas alíneas a e c do permissivo constitucional.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.295.325/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023)

Por fim, reconhecida a deficiência de impugnação específica, é inviável abrir o

mérito  para  examinar  alegações  correlatas  de  negativa  de  prestação jurisdicional  e  de

inépcia da denúncia. Nessa senda, as discussões sobre tais temas ficam prejudicadas na

via estreita do agravo em recurso especial, preservando-se o entendimento consolidado

acerca  da  incindibilidade  do  dispositivo  e  da  necessidade  de  ataque  integral.  Em

conformidade:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  PENAL.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  182/STJ.  MÉRITO  DO  APELO
NOBRE. ANÁLISE. DESCABIMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO
AGRAVO NÃO ULTRAPASSADO.
1. Inexistente insurgência concreta contra a fundamentação da decisão que
deixou de conhecer do agravo em recurso especial, incide a Súmula 182/STJ.
2.  Não  tendo  sido  este  agravo  regimental  conhecido  e,  por  conseguinte,
mantida decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, é incabível
o exame das matérias veiculadas no recurso especial não admitido.
3. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg  no  AREsp  n.  3.069.722/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 17/3/2026, DJEN de 25/3/2026)

Quanto à possibilidade de concessão de ordem de habeas corpus de ofício, não

se evidencia ilegalidade flagrante que justifique sua concessão. O agravo regimental tem

por  escopo a  revisão  da  decisão  monocrática  quanto  à  admissibilidade  do agravo em

recurso especial,  e a análise de eventual nulidade ou impronúncia, tal como deduzida,

depende de cognição incompatível com o estreito âmbito deste instrumento. 

A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  assente  no  sentido  de  que  tal

mecanismo  processual  não  constitui  meio  adequado  para  a  superação  de  eventuais

equívocos  na  interposição  do  recurso  cabível,  máxime  quando  não  se  vislumbra

constrangimento ilegal evidente no acórdão embargado (AgRg no AREsp n.

2.808.615/SP,  Ministro  Og Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado em  18/3/2025, DJEN de

28/3/2025). Ilustrativamente:

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA.  PLURALIDADE  DE  CRIMES.  PEDIDOS  DE
IMPRONÚNCIA.  ALEGAÇÕES  DE  AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE
AUTORIA. RESP INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 619 DO
CPP.  PREQUESTIONAMENTO  DE  ARTIGO  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INCABÍVEL. PLEITO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  EMBARGOS
REJEITADOS.
1.  Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada,
sendo imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou
ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 do
Código de Processo Penal.
2. In casu, não se verifica que o acórdão embargado contenha quaisquer dos
vícios  que  permitem  o  manejo  da  insurgência,  o  que  impede  o  seu
acolhimento, valendo o destaque de que a presente via não funciona como
recurso de revisão. A mera irresignação com o entendimento apresentado na
decisão embargada não viabiliza a oposição dos aclaratórios.  No caso em
tela, o que realmente o embargante pretende é o novo julgamento da causa, o
que não se admite, porquanto, conforme reiterado entendimento desta Corte, é
inadequada a pretensão de rejulgamento da causa na via dos embargos de
declaração (EDcl  no  AgRg nos  EAREsp n.  97.444/MG,  Rel.  Min.  JORGE
MUSSI, Terceira Seção, DJe 20/2/2015).
3. Não cabe ao STJ a análise de ofensa de dispositivos constitucionais, ainda
que com o objetivo de prequestionamento, visando à interposição do apelo
extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.
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4.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  se  mostra  possível  quando
demonstrado,  de  pronto,  o  constrangimento  ilegal  que  estaria  sofrendo  o
recorrente, hipótese diversa ao caso concreto.
5. Embargo de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.013.024/PA, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022)

Em síntese,  o regimental  não estabelece diálogo específico com os motivos

determinantes  da  inadmissibilidade,  não  apresenta  elementos  de  superação  por

precedentes  supervenientes  ou  distinção  analítica  dos  paradigmas  e  não  afasta  a

aplicabilidade da Súmula n. 83/STJ nas hipóteses delineadas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0320047-5 AREsp 3.345.454 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50047001320218210009  50092025320258210009

EM MESA JULGADO: 20/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THAISE DA SILVA DE AVILA 
ADVOGADO : GUILHERME ESPÍNDOLA KUHN  - RS109755
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAISE DA SILVA DE AVILA 
ADVOGADO : GUILHERME ESPÍNDOLA KUHN  - RS109755
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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